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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO NQ 10280.005039/88-10

" Sessão de'' 02: de :junho -d e vá-	 	 ACORDÃQN g  102-28.265

-Recurso n2:
_	 . 100..686 _IRPJ. 'EXz DE 1986

Recorrente:
AGRO PECUARIA IZABELENSE LTDA. 	 -	 ^

Recorrida:
DRF EM BELÉM(PA)

IRPJ - RECEITA OPERACIONAL - De-
monstrado que a diferença apontada,
como receita omitida, foi regular-
mente contabilizada como receita de
prestação de serviços de frete e
apropriada a receita operacional,
por ocasião da efetiva entrega da
mercadoria vendida, não pode pros-
perar a presunção de omissão de re-
ceita operacional.

IRPJ CUSTOS E DESPESAS OPERACIO-
NAIS - As Notas Fiscais de Entrada
emitidas e regularmente contabili-
zadas no livro Diário, ressalvadas
as hipóteses de evidente intuito de
fraude ou indícios de irregularida-
des, comprovam as operaçbes comer-
ciais.

IRPJ - SUBAVALIAÇRO DE ESTOQUE - A
subavaliação de estoque em empresa
que goza de isenção, nenhum prejuí-
zo ocasiona a Fazenda Pública, uma
vez que, no exercício seguinte, o
débito da conta correspondente se
diminui de importância igual àquela
em que o inventário foi subavalia-
do.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AGRO PECUÁRIA IZABELENSE LTDA - APIL.

ACORDAM. OS Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar _provimento
ao recurso.

.-~JOSessbes, em 02 de junho de 1993

IRIN 
-nwedà
U SIMIANER - PRESIDENTE

DAMEFP/DF- 3E009 N 2 064/90



KAZ KI SHIOBARA • - RELATOR

VISTO EM	 UILDE 'MARA ZANICOTTI OLI VEIRA - PROCURADORA DA FAZEN -

SESSÃO DE;	 DA NACIONAL

0Ju

Participaram, - ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

Waldevan Alves. de Oliveira, Ursula Hansen e Júlio Casar Gomes da Sil-

va. Ausente justificadamente os Cónselheiros: Francisco de Paula Cor -

rea Carneiro Giffoni, Maria Cler lia de Andrade Tigueiredo. e Carlos Ro-

berto Monteiro Bertazi.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N°
10280.005039/88-10

RECURSO N9 :
100.686

ACORDÃO
102-28.265

RECORRENTE:
DRF EM BELÉM")

RELATORIO

Em Sessão Plenária do dia 26 de fevereiro de 1992, des-

ta Segunda Calmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, por una-

nimidade de votos, o julgamento foi convertido em diligWncia para

que fossem esclarecidos os seguintes tópicos:

a) relativamente ao item APROPRIAÇA0 INDEVIDA DE CUS-

TOS, se os fretes embutidos no custo das mercadorias nas Notas

Fiscais, no montante de Cr$ 209.235.279,00 foram ou não contabi-

lizados como receita de prestação de serviços no livro Diário em

separado do valor das mercadorias;

b) no mesmo item, confirmar se o montante de Cr$

977.103.623 que foram contabilizados a titulo de Vendas para En-

tregas Futuras foram apropriadas como receitas de venda no exer-

cício subsequente e, ainda, do montante mencionado, segregar os

adiantamentos de clientes e os valores correspondentes a finan-

ciamentos a avicultores para compra de raçhes;

c) no item MAJORAÇA0 INDEVIDA DE CUSTOS, se foram obti-

dos ou não, por ocasião da ação fiscal, provas que confirmam o

consumo de milho em grãos pelas aves das granjas dos sócios que

DAMEFP/OF- 5E009 N2 065/90	 J.N.
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serviram de intermediários na aquisição de insumo na Bolsa de

Mercadorias de Paraíba, na venda realizada pela Comissão de Fi-

nanciamento da Produção;

,
,

d) no item APROPRIAÇA0 INDEVIDA DE CUSTOS, também du-

rante a ação fiscal, se foi coletada alguma prova no sentido de

confirmar que a diferença entre a Nota Fiscal de Entrada e a Nota

Fiscfal de Produtor, retornou para a autuada, para confirmar que

o custo do milho é o valor constante da Nota Fiscal de Produtor;

e) no item MAJORAÇA0 DE CUSTOS, se houve ou não, o

alegado erro de preenchimento da linha 04, item 07, do quadro 11,
u

relativamente ao valor das compras, conforme alegado no recurso

às fls. 312 e se o lucro liquido indicado no Balanço coincide com

o apurado na declaração de rendimentos.

A fl. 389, no Termo de Encerramento de Diligâncias, em

cumprimento aos quesitos formulados à fl. 325 da Resolução desta

Segunda Câmara, os autuantes informaram que:

1) a documentação que acompanha os processos é autenti-

ca ressalvando apenas que a maioria dos documentos foram produzi-

das pela própria autuada, tais como recibos e declaraçhes, sem

menção do número de inscrição no CPF dos seus subscritores;

2) relativamente ao item "a", foi juntada a folha 1630

do livro Diário, à fl. 387, onde mostra a contabilização do valor

de Cr$ 209.235.279,00;

3) com relação ao item "b", entende que o quesito está

respondido com os documentos de-fls.-329 a 383, onde a--autuada

demonstra que toda a diferença relativa a Vendas para Entrega Fu-

tura foi objeto de faturamento, no decorrer do período-base de

1986, ou seja, que f i apropriada como receita operacional no

exercício subsequente;

Imprensa Nacional
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4) quanto ao item "c" MAJORAÇA0 INDEVIDA DE CUSTOS, no

curso da ação fiscal, não se cogitou em provar que o consumo de

milho em grãos foi pelas aves das granjas dos sócios, e sim no

que se refere a documentação fiscal que não consta o nome da em-

presa, porém alguns sócios cuja as aves de suas granjas consomem

milho;

5) no item APROPRIAÇA0 INDEVIDA DE CUSTOS, foi detecta-
do pela fiscalização conforme relação às fls. 14 a 19, a diferen-

ça a maior lançada entre a Nota Fiscal do Produtos e a Nota Fis-

cal série E, o que caracteriza apropriação indevida de custos
(lançamento por valor maior que o real), ressaltando-se que o va-

lor da Nota Fiscal de Produtor obedece o Preço de Pauta Mínimo,

se por ventura tivesse havido aquisição por valor maior, a Nota

Fiscal de Produtor deveria ter sido emitida por este valor e não

pelo valor mínimo de pauta;

6) relativamente ao item "E", não existiu o alegado er-

ro no preenchimento da linha 04, item 07, do quadro 11, referente

ao valor das compras e quanto ao lucro líquido indicado no Balan-

ço- de fl. 388, não coinc - de com o declarado.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

Após a anulação da decisão de lã instância pelo Acórdão

n9 102-25.564/90, conversão do julgamento em diligencia pela Re-

solução n9 102-1.458/92 e realização da diligência determinada

por esta Câmara, o litígio está com condiçbes de julgamento.

Desde a lavratura do Auto de Infração a exigência fun-

da-se em simples indicios e apesar de este Colegiado ter dado

duas oportunidades para que a autoridade lançadora pudesse corri-

gir eventuais erros ou reforçar provas para prosperar a exiggn-

cia, pouco ou nada foi feito pela mesma autoridade lançadora para

melhorar ou aperfeiçoar o lançamento.

OMISSO DE RECEITAS

O montante de Cr$ 1.186.338.902,00 indicado como recei-

ta omitida, constatado pela diferença entre o valor registrado no

Livro Registro de Apuração do ICM e alocado na declaração de ren-

dimentos, consoante as razbes de recurso tem origem em:

a) receita de frete, contabilizado como Outras Receitas

Operacionais/Fretes e declarado no Quadro 13, item 20 da declara-

ção de rendimentos, no montante de Cr$ 209.235.279,00;

b) receita de Vendas para Entregas Futuras regularmente

contabilizado e declarado no Quadro 04, linha 17, do Anexo A da

declaração de rendimentos no montante de Cr* 977.103,623,00.

Quanto a receita de fretes, os autuantes confirmam a

contabilização em separado do valorda mercadoria e quanto as

Vendas para Entregas Futuras, os mesmos confirma a emissão de No-

tas Fiscais por ocasião da efetiva entrega, ou seja, no momento

da ocorrgncia do fato gerador e na forma explicitado pela recor-

rente no demonstrativo de fl . 329 a 383. Assim, inexiste omissão

de receita alegada pela aut ridade lançadora no Auto de Infração

e seus anexos de fls. 02/19.

Imprensa Nacional
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MAJORAÇ10 E APROPRIAÇA0 INDEVIDA DE CUSTOS

Este tópico abrange os seguintes valores considerados

tributáveis:

- Cr$ 926.322.088,00 correspondente as Notas Fiscais de

Entrada de mercadorias emitidas pela autuada em substituição às

Notas Fiscais emitidas pela Comissão de Financiamento de Produ-

ção, em nome dos sócios;

- Cr$ 1.176.936.035,00 correspondente a diferença de

valores constantes das Notas Fiscais de Entradas e Notas Fiscais
c

de Produtor.

Nos dois casos acima, a autuada emitiu regularmente a

Nota Fiscal de Entrada, com todos os requisitos exigidos pela le-

gislação fiscal e especialmente o SINIEF e estão regularmente

contabilizados no livro Diário e, portanto, salvo prova de irre-

gularidade ou veementes indícios de fraudes, os referidos docu-

mentos merecem fé. É evidente que se o contribuinte tinha inten-

Oes outras de ocultar a ocorr@rncia do fato gerador, jamais teria

e nem poderia produzir toda documentação fiscal acostada aos au-

tos.

As provas subsidiárias relatadas no recurso às fls. 91

a 94 reforçam a idoneidade das Notas Fiscais de Entrada, série

"E" e a diferença de valor entre a Nota Fiscal de Produtor e Nota

Fiscal de Entrada, por si só, não prova qualquer irregularidade,

porquanto, além do frete, evidentemente, existem outros custos a

serem agregados deste o estabelecimento do produtor até o estabe-
__lecimento fabril da autuada.

Além disso, é público e notório que, qualquer que seja

o valor da transação, o Fisco' Estadual exige que a Nota Fiscal de

Produtor seja emitida pelo Va or de Pauta Mínima para fins de co-

brança de impostos estaduais.

Imprensa Nacional
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Por outro lado, a arrematação pelos sócios nos leiloes

da Comissão de Financiamento da Produção, tendo em vista o limite

máximo, por licitante imposta por lei, para posterior transferêh-

cia ou venda pelo mesmo valor para a empresa, não configura frau-

de e nem irregularidade fiscal.

Assim, também neste tópico, a razão tende para a recor-

rente que logrou comprovar a idoneidade das Natas Fiscais de En-
trada.

MAJORAM) DE CUSTO - SUBAVALIAÇMO DE ESTOQUE

Neste tópico, não prospera a alegação da recorrente de

que o mesmo montante subavaliado do estoque compensaria com o a

contabilização a menor da compra, visto que em diligência fiscal

os autuantes confirmaram que não existiu o alegado erro no preen-

chimento da linha 04, item 07, do quadro 11, referente ao valor

das compras e que o lucro líquido indicado no Balanço de fl. 388

não coincide com o declarado.

Assim, estaria caracterizada a inexatidão quanto ao pe-
riodo base de competgincia mas tendo em vista o beneficio da isen-

ção das receitas operacionais de que goza a recorrente e inexis-

tindo imposto a pagar sobre o lucro apropriado a maior no exercí-

cio subsequente, inexistiria também a eventual postergação no pa-

gamento do Imposto sobre a Renda, em conformidade com a jurispru-
d -ència administrativa predominante (Ac.101-73.626/82).

De todo o exposto, voto no sentido de dar provimento ao

recurso voluntário interposto.

-
\

\

Brasília(DF), 12\de julèbo d.e 1923,

1-

KAZU'I SHIOBARA

Relator
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